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SINDICATO DOS TRABALHADORES CERAMISTAS DE JUNDIAI E REGIAO, CNPJ n. 50.980.507/0001-
27, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ANTONIO MALTAURO FACONI; 
  
E  
 
COORSTEK DO BRASIL MATERIAIS AVANCADOS LTDA, CNPJ n. 12.081.776/0001-62, neste ato 
representado(a) por seu Diretor, Sr(a). LUIS HENRIQUE AMADEU; 
  
celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condiÃ§Ãµes de trabalho 
previstas nas clÃ¡usulas seguintes:  
 
CLÃ�USULA PRIMEIRA - VIGÃŠNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigÃªncia do presente Acordo Coletivo de Trabalho no perÃodo de 01Âº de abril de 2015 
a 31 de marÃ§o de 2016 e a data-base da categoria em 01Âº de abril.  
 
 
CLÃ�USULA SEGUNDA - ABRANGÃŠNCIA  
 
O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicÃ¡vel no Ã¢mbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerÃ¡ 
a(s) categoria(s) Trabalhadores nas IndÃºstrias de CerÃ¢mica da LouÃ§a, com abrangÃªncia territorial 
em Vinhedo/SP.  

 
SalÃ¡rios, Reajustes e Pagamento  

 
Piso Salarial  

 
 
CLÃ�USULA TERCEIRA - SALÃ�RIO NORMATIVO  
 
 

O salÃ¡rio normativo, a partir de 01.04.2015 serÃ¡ de R$ 1.364,46 (hum mil trezentos e sessenta e 
quatro reais e quarenta e seis centavos), estando excluÃdos desta clÃ¡usula os menores aprendizes, na 
forma da lei. 

 
Reajustes/CorreÃ§Ãµes Salariais  

 
 
CLÃ�USULA QUARTA - AUMENTO DE SALÃ�RIOS  
 
 
Sobre os salÃ¡rios de 31.03.2015, serÃ¡ aplicado em 01.04.2015, o seguinte:  



• SalÃ¡rios atÃ© R$ 6.540,00,  reajuste de  9% (nove por cento); 
• Acima de R$ 6.540,01 atÃ© R$ 10.000,00,  reajuste de R$ 588.00; 
• SalÃ¡rios acima de R$ 10.000,01, livre negociaÃ§Ã£o entre empresa e funcionÃ¡rio. 

 
Pagamento de SalÃ¡rio – Formas e Prazos  

 
 
CLÃ�USULA QUINTA - COMPROVANTES DE PAGAMENTO  
 
 
SerÃ£o fornecidos obrigatoriamente pelas empresas aos empregados, comprovantes de pagamento, 
contendo as identificaÃ§Ãµes da empresa, o nome do empregado, o nÃºmero de horas trabalhadas 
normais, extras e noturnas, discriminaÃ§Ã£o de cada valor pago, inclusiveÂ  prÃªmios, adicionais, 
abonos e etc., vedada a globalizaÃ§Ã£o de valores; a discriminaÃ§Ã£o de cada valor descontado,Â  
vedada a globalizaÃ§Ã£o de valores, o valor do salÃ¡rio nominal horÃ¡rio ou mensal e o valor depositado 
na conta do FGTS. 
Aos empregados tarefeiros deverÃ£o ser entregues demonstrativos mensais da produÃ§Ã£o individual 
incluindo tipos de peÃ§as e as respectivas tarifas. 
 
 
CLÃ�USULA SEXTA - ATRASOS DE PAGAMENTO  
 
 
Ocorrendo o nÃ£o cumprimento pela empresa do disposto no artigo 459Â  e parÃ¡grafo Ãºnico da CLT, 
serÃ¡ aplicada uma multa moratÃ³ria de 04% (quatro por cento) do valor do salÃ¡rio normativo 
correspondente, por dia de atraso, em benefÃcio do empregado, limitada, porÃ©m, ao valor mÃ¡ximo 
(teto) de 2 salÃ¡rios normativos. 
 
 
CLÃ�USULA SÃ‰TIMA - PAGAMENTO DE SALÃ�RIOS COM CHEQUE  
 
 
Quando o pagamento for feito mediante cheque, as empresas estabelecerÃ£o condiÃ§Ãµes e meios para 
que os empregados possam descontar o cheque no mesmo dia em que for efetuado o pagamento, sem que 
os empregados sejam prejudicados no seu horÃ¡rio deÂ  refeiÃ§Ã£o e descanso, respeitada a Portaria 
MTb 3281, de 07.12.84, liberando seus empregados nesses dias Ã s 15 (quinze) horas ou concedendo 2 
(duas) horas livres para desconto dos respectivos cheques, sem desconto ou compensaÃ§Ã£o das horas 
(art. 135 da CLT). 
 

Descontos Salariais  
 

 
CLÃ�USULA OITAVA - DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO  
 
 
As empresas poderÃ£o descontar dos salÃ¡rios dos seus empregados, consoante o artigo 462 da CLT 
(ConsolidaÃ§Ã£o das Leis do Trabalho), alÃ©m do permitido por Lei, tambÃ©m, seguros de vida em 
grupo, alimentaÃ§Ã£o, alimentos, convÃªnios com supermercados, planos ou convÃªnios mÃ©dico-
odontolÃ³gicos, medicamentos, transporte, emprÃ©stimos pessoais, contribuiÃ§Ãµes a associaÃ§Ãµes, 
clubes e outras agremiaÃ§Ãµes e demais benefÃcios concedidos, quando os respectivos descontos forem 
autorizados por escrito pelos prÃ³prios empregados. 



 
Outras normas referentes a salÃ¡rios, reajustes, pagamentos e critÃ©rios para cÃ¡lculo  

 
 
CLÃ�USULA NONA - ERROS DE PAGAMENTO  
 
 
As empresas pagarÃ£o aos empregados, no prazo de 05 (cinco) dias Ãºteis, a partir da comunicaÃ§Ã£o 
pelo empregado, as eventuais diferenÃ§as consignadas na folha de pagamento, sob pena de multa 
equivalente a 2,00% (dois por cento) do valor do salÃ¡rio normativo correspondente, por dia de atraso, a 
partir do prazo estabelecido, e limitada ao teto de valor igual a 02Â  (dois) salÃ¡rios normativos. 
 

 
GratificaÃ§Ãµes, Adicionais, AuxÃlios e Outros  

 
13Âº SalÃ¡rio  

 
 
CLÃ�USULA DÃ‰CIMA - COMPLEMENTAÃ‡ÃƒO DO 13Âº SALÃ�RIO  
 
 
Aos empregados que tiverem entrado em gozo de auxÃlio-doenÃ§a, durante a vigÃªncia deste acordo 
coletivo de trabalho, as empresas pagarÃ£o atÃ© 6/12 (seis doze avos) do 13Âº salÃ¡rio, proporcional ao 
perÃodo de afastamento. 
Ao empregado afastado a partir de 21.12.10Â  recebendo outros auxÃlios da PrevidÃªncia Social, serÃ¡ 
garantidaÂ  no primeiro ano de afastamento, a complementaÃ§Ã£o do dÃ©cimo terceiro salÃ¡rio. 
A complementaÃ§Ã£o serÃ¡ devida inclusive para os empregados cujo afastamento tenha sido igual ouÂ  
inferior a 180 dias e, tambÃ©m, para aqueles que ainda nÃ£o tenham completado o perÃodo de 
carÃªncia para percepÃ§Ã£o desse benefÃcio previdenciÃ¡rio. 
Esta complementaÃ§Ã£o serÃ¡ igual Ã  diferenÃ§a entre o valor pago pela PrevidÃªncia Social e o 
salÃ¡rio nominalÂ  do empregado, limitada ao teto previdenciÃ¡rio. 
 

Adicional de Hora-Extra  
 

 
CLÃ�USULA DÃ‰CIMA PRIMEIRA - HORAS EXTRAORDINÃ�RIAS  
 
 
As horas extraordinÃ¡rias serÃ£o remuneradas na forma abaixo: 
a) 80% (oitenta por cento) sobre o valor da hora normal, para as horas extraordinÃ¡rias trabalhadas 
durante a semana (de segunda a sexta-feira); 
b) 100% (cento por cento) sobre o valor da hora normal, para as horas extraordinÃ¡rias realizadas aos 
sÃ¡bados e dias jÃ¡ compensados; 
c) 120% (cento e vinte por cento) sobre o valor da hora normal, para as horas extraordinÃ¡rias realizadas 
nos domingos e feriados, alÃ©m do DSR, quando devido,  se nÃ£o for designada folga compensatÃ³ria 
atÃ© a semana seguinte.  
 

Adicional Noturno  
 

 
CLÃ�USULA DÃ‰CIMA SEGUNDA - ADICIONAL NOTURNO  
 
 
A partir de 1Âº de abril de 1999, o adicional noturno, nas condiÃ§Ãµes previstas no artigo 73 e 



parÃ¡grafos da CLT, por forÃ§a da ConvenÃ§Ã£o firmada em junho de 1999 passou e continuarÃ¡ sendo 
pago com um acrÃ©scimo deÂ  40% (quarenta por cento), sobre o valor daÂ  hora normal. 
  
I)           O adicional de 40% Ã© aplicÃ¡vel aos empregados que foram e vierem a ser admitidos a partir 

de 1Âº de abril de 1999 e aos que passaram ou vieram a trabalhar no perÃodo noturno, a partir de 
1Âº de abril de 1999. 

  
II)          Os empregados que anteriormente a 1Âº de abril de 1999 vinham trabalhando no perÃodo 

noturno, por forÃ§a de contrato e de forma habitual que percebiam adicional de 50% (cinquenta 
por cento) em razÃ£o da norma coletiva anterior, continuarÃ£o percebendo a diferenÃ§a entre o 
adicional de 50% (cinqÃ¼enta por cento) que vinham recebendo e oÂ  adicional de 40% (quarenta 
por cento) aqui convencionado, como vantagem pessoal, destacada no comprovante e folha de 
pagamento, nÃ£o se constituindo base para equiparaÃ§Ã£o ou isonomia salarial. 

 
AuxÃlio Transporte  

 
 
CLÃ�USULA DÃ‰CIMA TERCEIRA - VALE TRANSPORTE  
 
 
Para atender Ã s disposiÃ§Ãµes da legislaÃ§Ã£o referente ao vale-transporte (leis nÂº 7.418/85 e 
7.619/87, Decreto nÂº 95.247/87), a empresa deverÃ¡ adquirir o vale-transporte junto Ã s empresas 
operadoras de transporte pÃºblico e fornecÃª-lo aos seus empregados em quantidade suficiente para o 
deslocamento da residÃªncia ao trabalho e vice-versa. 
O desconto a que se refere a legislaÃ§Ã£o supra serÃ¡ reduzido de 6% (seis por cento) para 5% (cinco 
por cento) do salÃ¡rio nominal dos empregados beneficiados. 
  
 

AuxÃlio Morte/Funeral  
 

 
CLÃ�USULA DÃ‰CIMA QUARTA - AUXILIO FUNERAL  
 
 
No caso de falecimento de empregado a empresa pagarÃ¡ aos seus dependentes (segundo o conceito deÂ 
Â Â  dependente adotado pela PrevidÃªncia Social), a tÃtulo de auxÃlio-funeral, juntamente com o saldo 
de salÃ¡rios e outras verbas remanescentes, o seguinte: 
  
a) na hipÃ³tese de morte natural - 02 salÃ¡rios nominais, respeitado o teto de 15 salÃ¡rios mÃnimos; 
b) na hipÃ³tese de morte decorrente de acidente do trabalho - 04 salÃ¡rios nominais, respeitado o teto de 
15 salÃ¡rios mÃnimos. 
Ficam excluÃdas dos dispositivos desta clÃ¡usula, as empresas que mantenham seguro de vida gratuito 
aosÂ  seus empregados e, ainda que a indenizaÃ§Ã£o securitÃ¡ria por morte seja igual ou superior aos 
valores acima estipulados e/ou que jÃ¡ possuam condiÃ§Ãµes mais favorÃ¡veis. 
 

AuxÃlio Creche  
 

 
CLÃ�USULA DÃ‰CIMA QUINTA - CRECHE  
 
 
Durante a vigÃªncia do presente acordo coletivo de trabalho, as empresas que nÃ£o mantÃªm convÃªnios 
com creches, na forma da legislaÃ§Ã£o pertinente (sujeitas, porÃ©m, a essa exigÃªncia), reembolsarÃ£o 



suasÂ Â Â  empregadas, atÃ© o valor mensal equivalente a 40% (quarenta por cento) do salÃ¡rio 
normativo correspondente, pelas despesas efetivadasÂ  eÂ  comprovadasÂ  com o internamento Â deÂ  
seus filhosÂ  em creches ou instituiÃ§Ãµes anÃ¡logas, de sua livre escolha e/ou pagamento a terceiros, 
bastando neste Ãºltimo caso declaraÃ§Ã£o assinada pela pessoa que ficar responsÃ¡vel pelo filho. 
O prazo do benefÃcio serÃ¡ de 1 ano, isto Ã©, este auxÃlio serÃ¡ concedido Ã  empregada-mÃ£e por 12 
(doze) meses apÃ³s o retorno Ã  atividade. 
As partes convencionam que a concessÃ£o da vantagem contida nesta clÃ¡usulaÂ Â  atende ao disposto 
nos parÃ¡grafos 1Âº e 2Âº do art. 389 da CLT, bem como na Portaria MTb 3296, de 03.09.86. 
 

Outros AuxÃlios  
 

 
CLÃ�USULA DÃ‰CIMA SEXTA - ABONO POR APOSENTADORIA  
 
 
Ressalvadas as situaÃ§Ãµes mais favorÃ¡veis jÃ¡ existentes, aos empregados com 05 ou mais anos de 
serviÃ§os contÃnuosÂ Â Â  dedicadosÂ  Ã Â Â  atualÂ  empresa,Â Â  aposentadosÂ Â  nesta,Â  queÂ 
Â  seÂ  Â desligarem definitivamente,Â  serÃ¡Â Â  pagoÂ Â Â Â  umÂ Â  abonoÂ Â Â Â  equivalenteÂ 
Â Â  aÂ Â  50%Â Â  doÂ Â Â  ÃºltimoÂ  salÃ¡rioÂ  nominal,Â Â Â Â  acrescidoÂ Â  deÂ Â  10%Â  
deste por anoÂ  acimaÂ  deÂ  05Â  anos, limitado o abono ao teto de um e meio salÃ¡rio nominal, 
garantida, em qualquer hipÃ³tese, a quantia equivalente a um salÃ¡rio normativo vigente Ã  Ã©poca do 
desligamento. 
 
 
CLÃ�USULA DÃ‰CIMA SÃ‰TIMA - SUPLEMENTAÃ‡ÃƒO DO AUXÃ�LIO DOENÃ‡A  
 
 
Ressalvadas as situaÃ§Ãµes mais favorÃ¡veis jÃ¡ existentes, ao empregado em gozo de benefÃcio do 
auxÃlio previdenciÃ¡rio por doenÃ§a, fica garantida entre o 16Âº (dÃ©cimo sexto) dia e o 90Âº 
(nonagÃ©simo) dia de afastamento, uma suplementaÃ§Ã£o salarial dentro dos seguintes critÃ©rios: 
a) o empregado deverÃ¡ ter permanecido num perÃodo mÃnimo de 03 (trÃªs) anos consecutivos 
Ã  disposiÃ§Ã£o do atual empregador; 
b) a suplementaÃ§Ã£o salarial, acrescida ao benefÃcio percebido da PrevidÃªncia Social, nÃ£o poderÃ¡ 
ser superiorÂ  a 80% (oitenta por cento) do seu salÃ¡rio nominal; 
c) em qualquer hipÃ³tese, a suplementaÃ§Ã£o salarial nÃ£o poderÃ¡ ser superior ao limite mÃ¡ximo da 
contribuiÃ§Ã£o previdenciÃ¡ria. 
 
 
CLÃ�USULA DÃ‰CIMA OITAVA - AUXÃ�LIO PREVIDENCIÃ�RIO  
 
 
Ao empregado em gozo de benefÃcio de auxÃlio previdenciÃ¡rio, fica garantida, se houver atraso na 
concessÃ£o do pagamento do benefÃcio correspondente, umaÂ  antecipaÃ§Ã£o do valor a serÂ  
percebido da PrevidÃªncia Social, a qual serÃ¡ reembolsada pelo empregadoÂ  Ã  empresa, quando do 
recebimento doÂ  mesmo. 
NÃ£o sendo conhecido o valor bÃ¡sico do benefÃcio previdenciÃ¡rio ou acidentÃ¡rio, as empresas 
deverÃ£o efetuar o pagamento da antecipaÃ§Ã£o em valores estimados. 
 
 
CLÃ�USULA DÃ‰CIMA NONA - ALIMENTAÃ‡ÃƒO E TRANSPORTE  
 
 
As empresas que oferecem aos empregados os serviÃ§osÂ  de alimentaÃ§Ã£o e transporte coletivo, 



preservadas as condiÃ§Ãµes mais vantajosas jÃ¡ existentes, somente poderÃ£o reajustar os preÃ§os, 
quando cobrados, na Ã©poca dos aumentos gerais de salÃ¡rios, espontÃ¢neos ou nÃ£o, em percentual 
nÃ£o superior ao limite mÃ¡ximo do aumento. 
Quando os aumentos salariais gerais ou espontÃ¢neos forem compensÃ¡veis, os reajustamentos de 
preÃ§os de refeiÃ§Ã£o e transporte tambÃ©m o serÃ£o, na mesma proporÃ§Ã£o. 
As empresas participantes do PRONAM, desde que devidamente comprovados e, mediante acordo 
expresso com o Sindicato ou FederaÃ§Ã£o profissional, poderÃ£o efetuar reajustamentos superiores aos 
estabelecidos nesta clÃ¡usula, porÃ©m, limitados sempre ao mÃ¡ximo previsto na legislaÃ§Ã£o 
pertinente. 
 
 
CLÃ�USULA VIGÃ‰SIMA - MATERIAL ESCOLAR  
 
 
As empresas concederÃ£o, nos meses de setembro, outubro e novembro de 2015, uma contribuiÃ§Ã£o 
ao Sindicato profissional, para o fim especÃfico de compra de material escolar, equivalente a 02 (dois) 
salÃ¡rios normativos vigentes naqueles meses. 
A responsabilidade de administraÃ§Ã£o do valor desta contribuiÃ§Ã£o serÃ¡ Ãºnica e exclusivamente 
do Sindicato profissional, podendo este adquirir materiais escolares na vigÃªncia ou nÃ£o deste acordo 
coletivo de trabalho.  
  
  
 

 
Contrato de Trabalho – AdmissÃ£o, DemissÃ£o, Modalidades  

 
Desligamento/DemissÃ£o  

 
 
CLÃ�USULA VIGÃ‰SIMA PRIMEIRA - DEMISSÃƒO POR FALTA GRAVE  
 
 
Todo empregado demitido sob acusaÃ§Ã£o de falta grave, deverÃ¡ ser cientificadoÂ  no ato da dispensa, 
por escrito e contra recibo, das razÃµes determinantes de sua demissÃ£o. A falta de justificaÃ§Ã£o por 
escrito gera a presunÃ§Ã£o de despedida sem justa causa, presunÃ§Ã£o esta queÂ  admite prova em 
contrÃ¡rio. 
 

Aviso PrÃ©vio  
 

 
CLÃ�USULA VIGÃ‰SIMA SEGUNDA - AVISO PRÃ‰VIO  
 
 
Ao empregado com mais de 45 (quarenta e cinco) anos de idade, que tenha pelo menos 05 (cinco) anos de 
serviÃ§os ininterruptos na atual empresa, fica garantidoÂ  um aviso prÃ©vio de 60 (sessenta) dias, em 
caso de rescisÃ£o contratual de trabalho sem justa causa, por parte do empregador; o aviso prÃ©vio 
quando trabalhado, serÃ¡ sempre de 30 (trinta) dias, sendo os demais dias indenizados. 
Durante os Ãºltimos 07 (sete) dias corridos do perÃodo de aviso prÃ©vio trabalhado, o empregado 
ficarÃ¡ desobrigado de comparecer Ã  empresa, devendo prestar nos demais dias, horÃ¡rio integral de 
trabalho, nÃ£o se aplicando, portanto, o "caput" do art. 488 da CLT. 
Ressalve-se que os casos de desligamento eÂ  readmissÃ£o imediatos, na mesma empresa, nÃ£o geram 
interrupÃ§Ã£o do contrato de trabalho. 
  



 
MÃ£o-de-Obra TemporÃ¡ria/TerceirizaÃ§Ã£o  

 
 
CLÃ�USULA VIGÃ‰SIMA TERCEIRA - EMPREGADOS TEMPORÃ�RIOS  
 
 
Na execuÃ§Ã£o das atividades diretamente ligadas Ã  produÃ§Ã£o fabril ou atividade principal, as 
empresas nÃ£o poderÃ£o se valer senÃ£oÂ  deÂ  empregados por ela contratadosÂ  sob o regime da 
ConsolidaÃ§Ã£oÂ  das Leis do Trabalho, salvo nos casos definidos  
na Lei 6019, de 03.01.74 (que dispÃµe sobre o trabalho temporÃ¡rio nas empresas urbanas e dÃ¡ outras 
providÃªncias) ou em acordo coletivo de trabalho. 
 
 
CLÃ�USULA VIGÃ‰SIMA QUARTA - SUBSTITUIÃ‡ÃƒO TEMPORÃ�RIA  
 
 
Exceto para os cargos de GerÃªncia ou de Chefia Administrativa, enquanto perdurar a substituiÃ§Ã£o 
interna que nÃ£o tenha carÃ¡ter meramente eventual, o empregado substituto farÃ¡ jus ao salÃ¡rio do 
empregadoÂ Â  substituÃdo,Â  a partir do 10Âº dia de substituiÃ§Ã£o, sem considerar vantagens 
pessoais ou inerentes ao cargo. 
 

EstÃ¡gio/Aprendizagem  
 

 
CLÃ�USULA VIGÃ‰SIMA QUINTA - APRENDIZES - SENAI  
 
 
SerÃ¡ assegurado aos menores aprendizes do SENAI, durante o aprendizado, um salÃ¡rio correspondente 
a 100% do salÃ¡rio mÃnimo em vigor. 
 

Outras normas referentes a admissÃ£o, demissÃ£o e modalidades de contrataÃ§Ã£o  
 

 
CLÃ�USULA VIGÃ‰SIMA SEXTA - SUBSTITUIÃ‡ÃƒO PERMANENTE  
 
 
Ao empregado admitido ou transferido para ocupar posto de outro desligado ou transferido, por qualquer 
motivo, serÃ¡ garantido salÃ¡rio igualÂ  ao do empregado de menor salÃ¡rio na funÃ§Ã£o, ressalvado 
um perÃodo experimental de, no mÃ¡ximo, 60 (sessenta) dias, sem considerar eventuais vantagens 
pessoais. 
 
 
CLÃ�USULA VIGÃ‰SIMA SÃ‰TIMA - MEDIDAS DE PROTEÃ‡ÃƒO  
 
 
As empresas cumprirÃ£o com fidelidade as Normas Regulamentadoras (NR's) vigentes, aprovadas pelo 
MinistÃ©rio do Trabalho,Â  queÂ  dispÃµemÂ  sobreÂ  seguranÃ§a eÂ  medicina do trabalho,Â Â  
inclusiveÂ  a realizaÃ§Ã£oÂ  de examesÂ  mÃ©dicos, no  
momento da admissÃ£o, periodicamente e no ato da demissÃ£o do empregado, na forma do estabelecido 
na NR-7, dando conhecimento aos empregados dos respectivos resultados. 
 
 
CLÃ�USULA VIGÃ‰SIMA OITAVA - READMISSÃƒO DE EMPREGADOS  



 
 
No caso de readmissÃ£o de empregado para a mesma funÃ§Ã£o anteriormente exercida, nÃ£o serÃ¡ 
celebrado contrato de experiÃªncia, desde queÂ  a readmissÃ£o ocorra num prazo inferior a 24 meses, 
garantindo-se, aoÂ  mesmo, o salÃ¡rio praticado na funÃ§Ã£o, apÃ³s o perÃodo de 30 dias. 
 
 
CLÃ�USULA VIGÃ‰SIMA NONA - VERBAS RESCISÃ“RIAS  
 
 
As empresas poderÃ£o efetuar o depÃ³sito do valor relativo Ã s verbas rescisÃ³rias na conta corrente do 
empregado, independentemente do motivo da dispensa, dentro dos prazos previstos no art. 477 da CLT, 
devendo o respectivo comprovante ser apresentado ao Sindicato ou FederaÃ§Ã£o profissional ou ao 
Ã³rgÃ£o local do MinistÃ©rio do Trabalho, quando da homologaÃ§Ã£o da rescisÃ£o contratual. 
 

 
RelaÃ§Ãµes de Trabalho – CondiÃ§Ãµes de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades  

 
Estabilidade Geral  

 
 
CLÃ�USULA TRIGÃ‰SIMA - GARANTIA Ã€ EMPREGADA GESTANTE  
 
 
Garantia de emprego ou salÃ¡rio, Ã s empregadas gestantes, atÃ© 70 (setenta) dias apÃ³s o tÃ©rmino do 
afastamento legal, exceto nos casos de contrato por prazo determinado (inclusive de experiÃªncia), 
dispensa por justa causa, rescisÃµes por acordo e pedido escrito de demissÃ£o, neste Ãºltimo caso, com 
assistÃªncia do SindicatoÂ  ouÂ  FederaÃ§Ã£o profissional, sem Ã´nus para as empresas. 
Fica garantido Ã  gestante o direito de transferÃªncia de setor de trabalho, se comprovadamente 
necessÃ¡rio, a fim de desempenhar funÃ§Ã£o compatÃvel com seu estado, sendo-lhe vedado carregar 
pesos. 
Se rescindidoÂ  o contrato de trabalho, a empregada deverÃ¡, se for o caso, avisar o empregador do seu 
estado de gestaÃ§Ã£o,Â  devendoÂ Â  comprovÃ¡-loÂ  dentro doÂ  prazo deÂ  60Â  dias, a partir da 
notificaÃ§Ã£o de dispensa.Â Â  NosÂ  casosÂ Â  de gestaÃ§Ã£o atÃpica, nÃ£o revelada, este prazo 
serÃ¡ estendido para 90 dias, devendo tal situaÃ§Ã£o ser comprovada por atestado mÃ©dico do INSS. 
 

Estabilidade ServiÃ§o Militar  
 

 
CLÃ�USULA TRIGÃ‰SIMA PRIMEIRA - GARANTIA A EMPREGADO COM IDADE DE PRESTAÃ‡ÃƒO 
DE SERVIÃ‡O MILITAR  
 
 
SerÃ£o garantidos emprego ou salÃ¡rio ao empregado em idade de prestaÃ§Ã£o de serviÃ§o militar 
obrigatÃ³rio (inclusive "Tiro de Guerra"), desde a data do alistamento atÃ© a incorporaÃ§Ã£o e nos 30 
(trinta) dias apÃ³s o alistamento ou dispensa da respectiva incorporaÃ§Ã£o. 
Os empregados que gozem desta garantia nÃ£o poderÃ£oÂ  ser dispensados, a nÃ£o ser nos casos de 
contrato por prazo determinado, inclusive de experiÃªncia, rescisÃ£o por justa causa, acordo entre as 
partes e pedido de demissÃ£o. 
 

Estabilidade Acidentados/Portadores DoenÃ§a Profissional  
 

 
CLÃ�USULA TRIGÃ‰SIMA SEGUNDA - GARANTIA AO EMPREGADO ACIDENTADO  



 
 
O trabalhador que sofrer acidente de trabalho ou doenÃ§a profissional, na forma prevista na Lei e seu 
Regulamento, terÃ¡ garantida pelo prazo de 12 meses, a manutenÃ§Ã£o de seu contratoÂ  de trabalho na 
empresa, apÃ³s a cessaÃ§Ã£o do auxÃlio-acidentÃ¡rio, independentemente daÂ  percepÃ§Ã£o deste. 
NÃ£o estÃ£o abrangidos pela garantia supra, os casos de demissÃ£o por justa causa, pedido de 
demissÃ£oÂ  e acordos entre as partes, sendo que, nesteÂ Â  dois Ãºltimos casos, com a assistÃªncia do 
respectivo Sindicato ou FederaÃ§Ã£o profissional. 
 

Estabilidade Portadores DoenÃ§a NÃ£o Profissional  
 

 
CLÃ�USULA TRIGÃ‰SIMA TERCEIRA - GARANTIA EM CASO DE DOENÃ‡A  
 
 
A todo empregado que permanecer afastado do trabalho, em gozo de benefÃcio pelo INSS, serÃ¡ 
concedida, apÃ³s o seu retorno aos serviÃ§os, uma garantia de emprego ou salÃ¡rio de: 

a) 60 dias, se o perÃodo de afastamento for de atÃ© 45 dias, inclusive; 
b) 90 dias, se o perÃodo de afastamento for de 46 dias atÃ© 75 dias, inclusive; 
c) 120 dias, se o perÃodo de afastamento for superior a 76 dias, inclusive. 

A garantia desta clÃ¡usula fica limitada a 03 afastamentos, por empregado, durante a vigÃªncia do 
presente acordo, eÂ  nÃ£o se aplica aos casos de contratos por prazo determinado (inclusive os de 
experiÃªncia), rescisÃµes por justa causa, acordo entre as partes ou pedido de demissÃ£o e, quandoÂ  o 
empregado se encontrar em cumprimento de aviso prÃ©vio, excetuado, nesta hipÃ³tese de aviso 
prÃ©vio, o acidente de trabalho. 
No caso de reincidÃªncia de afastamento pelo mesmo motivo, dentro do perÃodo desta garantia, o 
empregado nÃ£o farÃ¡ jÃºs Ã  mesma. 
 

Estabilidade Aposentadoria  
 

 
CLÃ�USULA TRIGÃ‰SIMA QUARTA - PRÃ‰-APOSENTADORIA  
 
 
SerÃ£o garantidos emprego ou salÃ¡rio pelo tempo necessÃ¡rio Ã  implementaÃ§Ã£o e obtenÃ§Ã£o do 
benefÃcio previdenciÃ¡rio, aos empregados em condiÃ§Ãµes prÃ³ximas de se aposentar, aos quais 
faltem atÃ© 24 meses para alcanÃ§ar o direito Ã  aposentadoria em seus prazos mÃnimos e que tenham 
permanecido a serviÃ§o da atual empresa por um perÃodo mÃnimo de 5 anos. 
A garantia de que trata esta clÃ¡usula serÃ¡ de: 
- 26 meses, para os empregados que tenham permanecido a serviÃ§o da atual empresa, por um perÃodo 
mÃnimo de 6 anos; 
- 27 meses, para os empregados que tenham permanecido a serviÃ§o da atual empresa, por um perÃodo 
mÃnimo de 7 anos; 
- 28 meses, para os empregados que tenham permanecido a serviÃ§o da atual empresa, por um perÃodo 
mÃnimo de 8 anos; 
- 29 meses, para os empregados que tenham permanecido a serviÃ§o da atual empresa por um perÃodo 
mÃnimo de 9 anos; e 
- 30 meses, para os empregados que tenham permanecido a serviÃ§o da atual empresa por um perÃodo 
mÃnimo de 10 anos. 
A partir da comunicaÃ§Ã£o da dispensa, por escrito, da qual constarÃ¡ obrigatoriamente o inteiro teor 
desta clÃ¡usula, o empregado terÃ¡ 30 (trinta) dias para informar a empresa, por escrito e contra recibo do 
preenchimento das condiÃ§Ãµes exigidas pela presente clÃ¡usula e respectivo momento, sob pena de 



perda da garantia. 
Recomenda-se que o empregado comprove Ã  empresa, que entrou no perÃodo de prÃ©-aposentadoria 
 

Outras normas referentes a condiÃ§Ãµes para o exercÃcio do trabalho  
 

 
CLÃ�USULA TRIGÃ‰SIMA QUINTA - ANOTAÃ‡Ã•ES NA CTPS  
 
 
As empresas anotarÃ£o na Carteira de Trabalho e PrevidÃªncia Social (CTPS) dos seus empregados, a 
remuneraÃ§Ã£o com todas as suas caracterÃsticas e componentes, incluindo prÃªmios, comissÃµes e 
adicionais percebidos. 
 

Outras estabilidades  
 

 
CLÃ�USULA TRIGÃ‰SIMA SEXTA - COMISSÃƒO DE SALÃ�RIOS  
 
 
SerÃ¡ garantido emprego ou salÃ¡rio, para atÃ© 02 trabalhadores por empresa, nomeados pelas 
assemblÃ©ias gerais dos respectivos Sindicatos ou FederaÃ§Ã£o profissionais, para comporÂ  a 
comissÃ£o de salÃ¡rios da categoria, por 120 dias a partir de 1Âº de abril de 2015, nÃ£o podendo estes 
empregados voltar a ser membros da comissÃ£o, nas prÃ³ximas negociaÃ§Ãµes. 
NÃ£o poderÃ£o ser nomeados para compor a comissÃ£o de salÃ¡rios os funcionÃ¡rios de uma empresa 
pertencentes ao mesmo setor de trabalho.  

Os empregados que gozem desta garantia nÃ£o poderÃ£o ser dispensados a nÃ£o ser nos casos de 
contratos por prazo determinado, inclusive de experiÃªncia, rescisÃ£o por justa causa, acordo entre as 
partes e pedido de demissÃ£o, sendo que nos dois Ãºltimos casos com a necessÃ¡ria assistÃªncia do 
respectivo Sindicato ou FederaÃ§Ã£o profissional. 

 
 

Jornada de Trabalho – DuraÃ§Ã£o, DistribuiÃ§Ã£o, Controle, Faltas  
 

Faltas  
 

 
CLÃ�USULA TRIGÃ‰SIMA SÃ‰TIMA - ABONO DE FALTAS DE ESTUDANTE  
 
 
SerÃ£o abonadas as faltas praticadasÂ  por empregado estudante, quando o mesmo tiver que prestar 
exames vestibulares universitÃ¡rios ou supletivos de primeiro e segundo graus, mediante as seguintes 
condiÃ§Ãµes: 
a) o exame deve ser prestado em escola oficial ou reconhecida, localizada num raio de 100 (cem) km do 
municÃpio do local de trabalho; 
b) o horÃ¡rio de exame deve coincidir com o horÃ¡rio de trabalho do empregado; 
c) o pedido deve ser feito com antecedÃªncia mÃnima de 5 (cinco) dias da data de realizaÃ§Ã£o do 
exame e comprovado atÃ© 5 (cinco) dias apÃ³s, por documento fornecido pelo estabelecimento de 
ensino. 
 
 
CLÃ�USULA TRIGÃ‰SIMA OITAVA - AUSÃŠNCIAS ABONADAS  
 



 
SerÃ£o abonadas, para fins de percepÃ§Ã£o de salÃ¡rios, as ausÃªncias do empregado, desde que 
devidamente justificadas e conforme art. 473 da CLT: 
  

a) por 02 dias, no caso do falecimento de sogro ou sogra, cÃ´njuge, ascendente (pai e mÃ£e) e 
descendente (filho); 

b) por 02 dias, quando da efetiva internaÃ§Ã£o do cÃ´njuge ou filhos, mediante comprovaÃ§Ã£o; 
c) por 03 dias Ãºteis, por ocasiÃ£o do seu casamento; 
d) por 1/2 dia Ãºtil, para recebimento do PIS, quando este nÃ£o for efetuado na prÃ³pria empresa. 

  
As empresas nÃ£o descontarÃ£o o DSR e feriados da semana respectiva, nos casos de ausÃªncia de 
empregado motivada pela necessidade de obtenÃ§Ã£o de documentos legais, mediante comprovaÃ§Ã£o, 
nÃ£o sendo a falta computada para efeito de fÃ©rias e 13Âº salÃ¡rio. 
 

Outras disposiÃ§Ãµes sobre jornada  
 

 
CLÃ�USULA TRIGÃ‰SIMA NONA - ATRASOS E REPOUSO REMUNERADO  
 
 
A ocorrÃªncia de atrasos justificados ao trabalho durante o mÃªs, desde que, no total, nÃ£o sejam 
superiores a 60 minutos, nÃ£o acarretarÃ¡ o desconto do DSR correspondente, como, tambÃ©m, perda 
salarial. 
Os empregados sob regime de tarefas, se autorizados pelas respectivas chefias e, desde que cumpridas 
integralmente as suas tarefas, nÃ£o sofrerÃ£o o desconto do DSR correspondente, nos casos de atrasos ou 
saÃdas antecipadas. 
 
 
CLÃ�USULA QUADRAGÃ‰SIMA - SÃ�BADOS-FERIADOS  
 
 
Quando o feriado coincidir comÂ  sÃ¡bado jÃ¡ compensado,Â  a empresa poderÃ¡, alternativamente, 
reduzir a jornada diÃ¡ria de trabalho, subtraindo os minutos da compensaÃ§Ã£o, realizar a 
compensaÃ§Ã£o das horas excedentes em um sÃ³ dia ou pagar, como horas extraordinÃ¡rias, nos termos 
deste acordo coletivo de trabalho. 
 
 
CLÃ�USULA QUADRAGÃ‰SIMA PRIMEIRA - FLEXIBILIZAÃ‡ÃƒO DA JORNADA DE TRABALHO  
 
 
SerÃ¡ facultada Ã s empresas a possibilidade de ajustar, com seus empregados, assistidos pelos 
respectivos Sindicatos ou FederaÃ§Ã£o dos Trabalhadores, jornada flexÃvel em nÃºmero de horas de 
trabalho que nÃ£o poderÃ¡ abranger perÃodo maior que 12 (doze) meses. 
A jornada flexÃvel serÃ¡ controlada por um sistema de dÃ©bitos e crÃ©ditos. 
As empresas garantirÃ£o um nÃºmero mÃnimo de horas conforme o que for acordado entre as empresas 
e seus respectivos empregados. 
A flexibilizaÃ§Ã£o nÃ£o substitui as disposiÃ§Ãµes legais que disciplinem a reduÃ§Ã£o de jornada de 
trabalho com reduÃ§Ã£o de salÃ¡rios. 
 

 
FÃ©rias e LicenÃ§as  

 
DuraÃ§Ã£o e ConcessÃ£o de FÃ©rias  



 
 
CLÃ�USULA QUADRAGÃ‰SIMA SEGUNDA - GOZO DE FÃ‰RIAS  
 
 
As fÃ©rias regulares iniciar-se-Ã£o no primeiro dia Ãºtil da semana, de forma queÂ  nÃ£o coincidam 
com sÃ¡bados, DSRs, feriados ou dias jÃ¡ compensados. 
A concessÃ£oÂ  das fÃ©rias serÃ¡Â  comunicada por escrito ao empregado, com antecedÃªncia de 30 
(trinta) dias, cabendo a este assinar a respectiva comunicaÃ§Ã£o. 
 

LicenÃ§a Remunerada  
 

 
CLÃ�USULA QUADRAGÃ‰SIMA TERCEIRA - INDEFERIMENTO DE BENEFÃ�CIO PELO INSS  
 
 
No caso de indeferimento de pedido de benefÃcio, encaminhado pelo serviÃ§o mÃ©dico da empresa ao 
INSS, sendo a recusa por motivos de responsabilidade da empresa, esta arcarÃ¡ com os salÃ¡rios 
correspondentesÂ  aos 45 dias seguintes ao afastamento, incluindo neste perÃodo, os 15 dias iniciais de 
afastamento legal. 
 
 
CLÃ�USULA QUADRAGÃ‰SIMA QUARTA - CURSOS - LICENÃ‡A REMUNERADA  
 
 
Sempre que convidados pelo Sindicato a participar de cursos sindicais de legislaÃ§Ã£o trabalhista e 
previdenciÃ¡ria, que possam enriquecer os conhecimentos dos empregados, a empresa liberarÃ¡ 
empregados, conforme a tabela abaixo, durante a vigÃªncia deste acordo coletivo de trabalho, para tal 
finalidade, por um perÃodo de atÃ© 03 (trÃªs) dias, por ano, sem prejuÃzo da remuneraÃ§Ã£o do 
mesmo empregado, desde queÂ  comprovada a participaÃ§Ã£o e prÃ©-avisada a empresa, por escrito, 
pela respectiva entidade representativa dos trabalhadores, com antecedÃªncia mÃnima de 48 horas: 
a) empresas que, em 31.03.2015, possuÃam atÃ© 99 empregados, liberarÃ£o 1 (um) empregado;  
b) empresas que, em 31.03.2015, possuÃam entre 100 aÂ  500 empregados, liberarÃ£o 2 (dois) 
empregados; 
c) empresas que, em 31.03.2015, possuÃam mais de 500 empregados, liberarÃ£o 3 (trÃªs) empregados; 
d) os afastamentos referidos nas letras â€œbâ€� e â€œcâ€�,Â  anteriores, nÃ£o poderÃ£o ser 
concomitantes. 
 

Outras disposiÃ§Ãµes sobre fÃ©rias e licenÃ§as  
 

 
CLÃ�USULA QUADRAGÃ‰SIMA QUINTA - CONVERSÃƒO DE 1/3 DE FÃ‰RIAS EM ABONO 
PECUNIÃ�RIO  
 
 
Ã‰ facultado ao empregado converter 1/3 (um terÃ§o) do perÃodo de fÃ©rias a que tiver direito em 
abono pecuniÃ¡rio, no valor da remuneraÃ§Ã£o que lhe seria devida nos dias correspondentes, desde que 
seja solicitado, por escrito, atÃ© 15Â Â  (quinze) dias antes do tÃ©rmino do perÃodo aquisitivo,Â Â  
nos termos do artigo 143 e parÃ¡grafos, da CLT. 
 

 
SaÃºde e SeguranÃ§a do Trabalhador  

 



Uniforme  
 

 
CLÃ�USULA QUADRAGÃ‰SIMA SEXTA - UNIFORMES E EQUIPAMENTOS  
 
 
As empresas fornecerÃ£o aos empregados, gratuitamente, uniformes, calÃ§ados e todos os 
equipamentosÂ  e roupas necessÃ¡rios ao trabalho, quando exigidos por elas ou por Lei. 
 

CIPA – composiÃ§Ã£o, eleiÃ§Ã£o, atribuiÃ§Ãµes, garantias aos cipeiros  
 

 
CLÃ�USULA QUADRAGÃ‰SIMA SÃ‰TIMA - COMISSÃƒO INTERNA DE PREVENÃ‡ÃƒO DE 
ACIDENTES (CIPA)  
 
 
As empresas convocarÃ£o eleiÃ§Ãµes para as CIPA's, com antecedÃªncia de 45 dias da data de sua 
realizaÃ§Ã£o, dando publicidade ao ato e enviando cÃ³pia ao Sindicato ou FederaÃ§Ã£o da categoria 
profissional. 
Adicionalmente, as empresas comunicarÃ£o Ã  entidade sindical correspondente, no prazo de 30 dias, a 
relaÃ§Ã£o de todos os membros eleitos das CIPA's, titulares e suplentes, representantes dos empregados e 
dos empregadores, com as respectivas funÃ§Ãµes, bem comoÂ  ataÂ  de posse. 
 

AceitaÃ§Ã£o de Atestados MÃ©dicos  
 

 
CLÃ�USULA QUADRAGÃ‰SIMA OITAVA - ATESTADOS MÃ‰DICOS E ODONTOLÃ“GICOS  
 
 
As empresas reconhecerÃ£o a validade dos atestados mÃ©dicos ou odontolÃ³gicos emitidos de 
conformidadeÂ  com a Portaria MPAS 3291, de 20/02/84 e Portaria MPAS 3370, de 09/10/84. 
  
Os empregados afastados por atestados mÃ©dicos deverÃ£o providenciar, no prazo de 24 horas, a 
entrega dos mesmos Ã s empresas. 
 

Primeiros Socorros  
 

 
CLÃ�USULA QUADRAGÃ‰SIMA NONA - MEDICAMENTOS PARA PRIMEIROS SOCORROS  
 
 
As empresas que nÃ£o dispÃµem de ambulatÃ³rio mÃ©dico prÃ³prio, manterÃ£o em local adequado 
caixa de medicamentos para o atendimento de primeiros socorros. 
 
 
CLÃ�USULA QUINQUAGÃ‰SIMA - MEDICAMENTOS  
 
 
As empresas estabelecerÃ£o convÃªnios com farmÃ¡cias e drogarias para a aquisiÃ§Ã£o de remÃ©dios 
pelos seus empregados, para desconto em folha de pagamento. 
 

 
RelaÃ§Ãµes Sindicais  

 
SindicalizaÃ§Ã£o (campanhas e contrataÃ§Ã£o de sindicalizados)  



 
 
CLÃ�USULA QUINQUAGÃ‰SIMA PRIMEIRA - SINDICALIZAÃ‡ÃƒO  
 
 
As empresas deverÃ£o colocar Ã  disposiÃ§Ã£o do Sindicato profissional, 02 (duas) vezes por ano, local 
e meios para fins de sindicalizaÃ§Ã£o; os perÃodos serÃ£o convencionados de comum acordo pelas 
partes e a atividade serÃ¡ desenvolvida fora do ambiente de produÃ§Ã£o e nos perÃodos de descanso da 
jornada normal de trabalho. 
 

Garantias a Diretores Sindicais  
 

 
CLÃ�USULA QUINQUAGÃ‰SIMA SEGUNDA - AFASTAMENTO DO DIRETOR SINDICAL  
 
 
Os diretores nÃ£o afastados de suas funÃ§Ãµes na empresa poderÃ£o ausentar-se do serviÃ§o atÃ© 08 
dias por ano, sem prejuÃzo das fÃ©rias, 13Âº salÃ¡rio e descanso semanal remunerado, desde que, 
prÃ©-avisada a empresa, por escrito, pelo Sindicato, com antecedÃªncia mÃnima de 24 horas. 
 

ContribuiÃ§Ãµes Sindicais  
 

 
CLÃ�USULA QUINQUAGÃ‰SIMA TERCEIRA - CONTRIBUIÃ‡ÃƒO ASSISTENCIAL  
 
 
As empresas descontarÃ£o dos salÃ¡rios de todos os empregados enquadrados na categoria profissional, 
exceto dos diferenciados e liberais (na forma da Lei), associados ou nÃ£o, a contribuiÃ§Ã£o assistencial 
instituÃda pelo respectivoÂ  Sindicato ou FederaÃ§Ã£o profissional, nos valores, prazos e nas 
condiÃ§Ãµes estabelecidas pelas competentes assemblÃ©ias gerais.  
Os montantes arrecadados na forma acima, serÃ£o recolhidos ao Sindicato ou FederaÃ§Ã£o profissional, 
atravÃ©s de guias prÃ³prias fornecidas pelos mesmos, atÃ© o 5ÂºÂ  dia Ãºtil doÂ Â  mÃªs seguinte ao 
competente para os descontos. 
Para concretizaÃ§Ã£o dos descontos referidos nesta clÃ¡usula, o Sindicato ou FederaÃ§Ã£o deverÃ¡ 
apresentar Ã s empresas a documentaÃ§Ã£o comprobatÃ³ria da aprovaÃ§Ã£o, em assemblÃ©ia geral 
dos trabalhadores, da correspondente contribuiÃ§Ã£o, bem como a forma, os prazos e os valoresÂ  a 
serem descontados. 
O Sindicato ou FederaÃ§Ã£o profissional assumem, desde jÃ¡, quaisquer responsabilidades sobre os 
descontos mencionadosÂ  nesta clÃ¡usula, inclusive sobre a sua destinaÃ§Ã£o. 
Fica assegurado ao trabalhador o direito de oposiÃ§Ã£o aos descontos, atÃ© 10 (dez) dias antes do 
primeiro pagamento do reajuste,Â  devendo ser feita individualmente atravÃ©s de cartas de prÃ³prio 
punho, em 03 (trÃªs) vias, protocoladas no Sindicato ou FederaÃ§Ã£o dos Trabalhadores, obrigando-se a 
entidade sindical que receber a carta de oposiÃ§Ã£o a enviar cÃ³pia da mesma Ã  empresa, mediante 
protocolo, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do dia seguinte ao do seu recebimento.  
 

Outras disposiÃ§Ãµes sobre relaÃ§Ã£o entre sindicato e empresa  
 

 
CLÃ�USULA QUINQUAGÃ‰SIMA QUARTA - CÃ“PIA DA RELAÃ‡ÃƒO ANUAL DE EMPREGADOS  
 
 
As empresas abrangidas por este acordo coletivo de trabalhoÂ  fornecerÃ£o, anualmente, ao Sindicato ou 
FederaÃ§Ã£o profissional, atÃ© 60 dias apÃ³s o encerramento do anoÂ  civil, informaÃ§Ã£o sobre o 



nÃºmero de empregados existentes, admitidos e demitidos no ano anterior. 
O documento somente serÃ¡ fornecido seÂ  for solicitado, por escrito, pelo Sindicato ou FederaÃ§Ã£o da 
categoria. 
 
 
CLÃ�USULA QUINQUAGÃ‰SIMA QUINTA - QUADRO DE AVISOS  
 
 
As empresas afixarÃ£o em quadros situados em local visÃvel e de fÃ¡cil acesso, avisos de autoria e 
responsabilidade do Sindicato ou FederaÃ§Ã£o dos Trabalhadores, desde que, previamente aprovados 
pela administraÃ§Ã£o das mesmas empresas. 
 
 
CLÃ�USULA QUINQUAGÃ‰SIMA SEXTA - RECOLHIMENTO DE VALORES DESCONTADOS  
 
 
A empresa que descontar e deixar de recolher ao Sindicato dos Trabalhadores, dentro do prazo 
estabelecido por Lei (parÃ¡grafo Ãºnico do art. 545 da CLT), as contribuiÃ§Ãµes associativas mensais, 
incorrerÃ¡ em multa equivalente a 4,00% (quatro por cento),Â  do montante devido, limitada ao valor 
mÃ¡ximo (teto) de 02Â  (dois) salÃ¡rios normativos,Â  revertendo a favor da respectiva entidade sindical 
dos trabalhadores. 
 
 
CLÃ�USULA QUINQUAGÃ‰SIMA SÃ‰TIMA - CONTATOS COM AS EMPRESAS  
 
 
O presidente do Sindicato ou FederaÃ§Ã£o profissional, no exercÃcio de sua funÃ§Ã£o, desejando 
manter contato com a empresaÂ Â Â  de sua base territorial, terÃ¡ garantido o atendimento pelo 
representante que aÂ  empresa designar. 
 
 
CLÃ�USULA QUINQUAGÃ‰SIMA OITAVA - DIFICULDADES ECONÃ”MICAS  
 
 
As empresas que se encontram em dificuldades que as impossibilitem de cumprir as clÃ¡usulas 
econÃ´micas do presente acordo, poderÃ£o negociar tais clÃ¡usulas com o Sindicato ou FederaÃ§Ã£o 
dos Trabalhadores, de forma a tornÃ¡-las menos onerosas aos seus custos. 
 

 
DisposiÃ§Ãµes Gerais  

 
Mecanismos de SoluÃ§Ã£o de Conflitos  

 
 
CLÃ�USULA QUINQUAGÃ‰SIMA NONA - SOLUÃ‡ÃƒO DE DIVERGÃŠNCIAS  
 
 
SerÃ¡ competente Ã  JustiÃ§a do Trabalho para dirimir quaisquer divergÃªncias surgidas na aplicaÃ§Ã£o 
deste acordo coletivo de trabalho. 
 

Descumprimento do Instrumento Coletivo  
 

 
CLÃ�USULA SEXAGÃ‰SIMA - MULTA POR INFRAÃ‡ÃƒO  



 
 
Multa de 5,00% (cinco por cento) do salÃ¡rio normativo correspondente, por empregado, em caso de 
descumprimento, pelas empresas, das obrigaÃ§Ãµes previstas neste acordo coletivo de trabalho, 
revertendo a favor da parte prejudicada. 
A presente multa nÃ£o se aplica Ã s clÃ¡usulas que jÃ¡ possuam cominaÃ§Ãµes especÃficas 
neste acordo coletivo de trabalho ou na Lei e nÃ£o poderÃ¡ exceder o valor da obrigaÃ§Ã£o. 
 

Outras DisposiÃ§Ãµes  
 

 
CLÃ�USULA SEXAGÃ‰SIMA PRIMEIRA - PRORROGAÃ‡ÃƒO, REVISÃƒO, DENÃšNCIA OU 
REVOGAÃ‡ÃƒO  
 
 
O processo de prorrogaÃ§Ã£o, revisÃ£o, denÃºncia ou revogaÃ§Ã£o, total ou parcial, deste acordo 
coletivo de trabalho, ficarÃ¡ subordinado Ã s normas estabelecidasÂ  pelo artigo 615 da CLT ou 
legislaÃ§Ã£o superveniente. 
 
 
CLÃ�USULA SEXAGÃ‰SIMA SEGUNDA - NORMAS CONSTITUCIONAIS  
 
 
A promulgaÃ§Ã£o da legislaÃ§Ã£o ordinÃ¡ria e/ou complementar regulamentadora dos preceitos 
constitucionais, substituirÃ¡, onde aplicÃ¡vel, direitos e deveres previstos neste acordo coletivo de 
trabalho, ressalvando-se sempre as condiÃ§Ãµes mais favorÃ¡veis aos empregados, vedada, em qualquer 
hipÃ³tese, a acumulaÃ§Ã£o. 
 
 
CLÃ�USULA SEXAGÃ‰SIMA TERCEIRA - RECOMENDAÃ‡Ã•ES  
 
 
Recomenda-se Ã s empresas que: 
a) por ocasiÃ£o da concessÃ£o de fÃ©rias regulares (exceto coletivas), antecipem aos empregados 30% 
do 13Âº salÃ¡rio, independentemente de solicitaÃ§Ã£o prÃ©via; 
b) efetuem, preferencialmente, no Sindicato ou FederaÃ§Ã£o da categoria profissional, as 
homologaÃ§Ãµes das rescisÃµes dos contratos de trabalho quando exigidas em lei; 
c) reestudem seus atuais convÃªnios de creche, se for o caso, substituindo-os ou implantando, caso haja 
interesse, o sistema estabelecido na clÃ¡usula pertinente; 
d) as empresas comemorem o dia 28 de maio como o â€œDia do Ceramistaâ€�. 
e) para fim de manutenÃ§Ã£o da colÃ´nia de fÃ©rias dos trabalhadores, que faÃ§am uma Ãºnica 
contribuiÃ§Ã£o especial, em favor da FederaÃ§Ã£o dos Trabalhadores, no valor de R$ 4,00 (quatro 
reais) por empregado, em duas parcelas, limitado o montante da contribuiÃ§Ã£o por empresa emÂ  R$ 
3.000,00 (trÃªs mil reais). Essa contribuiÃ§Ã£o poderÃ¡ ser recolhida diretamente aos cofres da 
FederaÃ§Ã£o atÃ© 31 de julho de 2015. 
f) implantem a P.L.R. (Programa de Lucros ou Resultados), observando o disposto na Lei nÂº 
10.101/2000, principalmente no que se refere ao plano de metas e objetivos. 
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